DECRETO MUNICIPAL N.º 761-05/2008, DE 27 DE ABRIL DE 2005.

APROVA O REGIMENTO INTERNO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO.

 
 
 
ADAIR BRAZ, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, usando as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n. º 469-05/2008, de 01 de abril de 2005 e na Lei Orgânica do Município:

 


DECRETA

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município, criado pela Lei Municipal n.º 469-05/2008, de 01 de abril de 2005, que passa a integrar este Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 
           Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e sete dias do mês de abril de dois mil e cinco.

ADAIR BRAZ

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

ANTÔNIO OSMAR DUTRA DE MELO

Secretário Municipal de Administração

REGIMENTO INTERNO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE TOROPI

Art. 1º - O Sistema de Controle Interno do Município de Toropi, criado pela Lei Municipal n.º 469, de 01 de abril de 2005, é o órgão encarregado de promover a fiscalização contábil, gerencial, financeira, orçamentária e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, eficácia, impessoalidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.
Art. 2º - No desempenho de suas atribuições, o Sistema de Controle Interno adotará, através de amostragem, procedimentos usuais de auditoria e acompanhamento de acordo com objeto a ser analisado.

Art. 3º - O Sistema de Controle Interno reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que convocado por qualquer um dos seus integrantes ou interessados.

Parágrafo único. As reuniões somente poderão ser realizadas com a presença da maioria absoluta dos integrantes do Sistema de Controle Interno.

Art. 4º - São atribuições dos membros do Sistema de Controle Interno:

I – representar o Sistema de Controle Interno nas relações com os demais órgãos do Município;

II – dirigir o Sistema de Controle Interno em comum acordo;

III – marcar, convocar as reuniões do Sistema de Controle Interno;

IV – transmitir ao Prefeito Municipal e/ou Presidente da Câmara de Vereadores, as recomendações aprovadas pelo Sistema de Controle Interno.

Art. 5º - As situações não previstas neste Regimento serão resolvidas mediante aplicação das disposições da Lei Municipal n.º 469/05, que instituiu o Sistema de Controle Interno do Município dos preceitos constitucionais, da legislação infraconstitucional pertinente dos princípios gerais de direito.

Art. 6º - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.

ADAIR BRAZ

Prefeito Municipal

